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CORREIOS

LUIZ CARREIRA E MARINA SILVA DISCUTEM AGENDA AMBIENTAL

O deputado Luiz Carreira (PFL-BA), presidente
desta Comissão, e a ministra Marina Silva reuniram-
se, no último dia 25, no Ministério do Meio Ambiente.
A pauta da audiência foi a recente assunção do
parlamentar à Comissão, bem como sua disposição
em se informar quanto às preocupações e objetivos
do Ministério para o setor.

A CMADS exerce um papel estratégico para o
ministério, já que o governo tem grande interesse
em aprovar matérias que passam pelo âmbito desta
Comissão como por exemplo o PL da Mata Atlântica,
que está tramitando há 14 anos no Congresso. O
projeto proíbe de vez todo e qualquer desmatamento
do ecossistema que perde o equivalente a um campo
de futebol por minuto no Brasil. Aprovado pela
Câmara em 2003, recebeu emendas do Senado e,
de volta à Câmara para votação das emendas, está
tramitando nesta Comissão. “O acordo já está bem
encaminhado entre as lideranças em relação ao
polêmico artigo 46, modificado no Senado. Os

deputados estão entendendo a urgência da
aprovação”, adiantou o deputado à ministra.

Carreira, na oportunidade do encontro convidou
Marina Silva para comparecer à Comissão em data a
ser definida.  A ministra aceitou o convite e aproveitou
a primeira visi ta of icial do novo presidente da
Comissão para pedir  o seu empenho na
regulamentação do ar t igo 23,  que t rata da
competência comum entre estados, DF, e municípios;
e urgência na apreciação da  Lei de Resíduos Sólidos,
que envolve quase 80 projetos tratando de lixo
urbano, hospitalar, baterias e pilhas, entre outros.

O deputado ressaltou que estabelecerá um diálogo
permanente com o governo, os setores produtivos e
entidades ambientalistas dentro da comissão.

A ministra manifestou satisfação com a designação
de Luiz Carrei ra para presidente da CMADS.
“Conheço o empenho do deputado na área de meio
ambiente. Suas atividades como parlamentar se
afinam com o próprio caráter da Comissão”, disse.

Ministra Marina Silva, do Ministério do Meio Ambiente, e deputado Luiz Carreira (PFL-BA), presidente da CMADS

Acompanhe as atividades da Comissão em   http://www2.camara.gov .br/comissoes/cmads
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GRUPO DE TRABALHO SOBRE A CONTAMINAÇÃO POR
SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, ESPECIALMENTE PÓ DE BROCA, DOS
MORADORES DA CIDADE DOS MENINOS, EM DUQUE DE CAXIAS
(RJ) E VISITAR A REGIÃO. - Requerimento 169/06, de autoria
do deputado Sandro Matos (PTB-RJ), aprovado em 5 de abril.

Sandro Matos quer averiguar os fatos ocorridos e a extensão
dos impactos causados pelo acidente à população local. De
acordo com o parlamentar, a comunidade da Cidade dos
Meninos ocupa hoje a mesma área onde funcionava, nos anos
50, o Instituto de Malariologia, vinculado ao então Ministério da
Educação e Saúde de Getúlio Vargas. O órgão  tinha por objetivo
a auto-suficiência na produção de pesticidas, a fim de evitar
epidemias de malária, febre amarela e doença de Chagas.
Sandro Matos disse que a fábrica foi desativada em 1965, mas
resíduos químicos foram abandonados no local. As substâncias
utilizadas nesses pesticidas, acumulam-se principalmente no
tecido adiposo (nas gorduras), mas também podem concentrar-
se no cérebro, nos rins, nos músculos, nos tecidos endócrinos
e no sangue. “Em 2003 foram realizados exames nos moradores
da comunidade, mas, até hoje, os resultados não foram
entregues”, disse o deputado.

CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS DE TRABALHO REALIZAÇÃO DE SEMINÁRIOS

AÇÃO PELO IMPOSTO DE RENDA ECOLÓGICO
-  A NATUREZA MERECE ESSE INCENTIVO.
Requerimento 174/06, do deputado Albérico Filho
(PMDB-MA), aprovado em 19 de abril.

O Seminário, uma homenagem à Semana do
Meio Ambiente, deverá ser realizado nos dias 6
e 7 de junho próximo. O objetivo, segundo
Albérico Filho, é ampliar a discussão com
dirigentes de organizações não-governamentais
(ONGs), especialistas das áreas jurídica,
econômica e tributária, parlamentares e
empresários, com vistas à elaboração de uma
estratégia de ação voltada à adoção de incentivos
fiscais para projetos ambientais no País.

Albérico Filho citou os projetos culturais
incentivados pela Lei Rouanet (8313/91) e as
doações feitas por pessoas físicas e jurídicas
tributadas pelo lucro real aos Fundos de Direitos
da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90).
“Entretanto, não há incentivos fiscais
específicos para projetos ambientais, salvo o
financiamento ambiental por meio do ICMS
ecológico, adotado em dez estados brasileiros”,
aponta o parlamentar. Ele destaca, no entanto,
a tramitação do PL 5.974/05, que estabelece
que pessoas físicas e jurídicas poderão deduzir
do IR devido, respectivamente, até 80% e 40%
dos valores efetivamente doados a entidades
sem f ins lucrat ivos, para apl icação em
projetos dest inados a promover o uso
sustentável  dos recursos naturais e a
preservação do meio ambiente.

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A PROMOVER ESTUDO E
ACOMPANHAMENTO, BEM COMO APRESENTAR SOLUÇÕES
PARA O PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA
USINA HIDRELÉTRICA DE BARRA GRANDE EM SANTA
CATARINA. -  Requerimento 173/06, do deputado Jorge Pinheiro
(PL-DF), aprovado em 19 de abril.

Jorge Pinheiro lembrou que esta Comissão realizou audiência
pública no ano passado, em 30 de agosto, com o objetivo de
ouvir esclarecimentos do Ibama sobre os estudos ambientais
relativos à UHE Barra Grande. “O que se pressupõe nas
conclusões a que se chegou nessa Audiência Pública é que o
IBAMA agiu arbitrariamente e assumiu prematuramente o dolo
sobre o referido licenciamento e aplicou pesadas sanções a
uma empresa que tem participação em projetos equivalentes a
cerca de metade da potência de geração de energia elétrica
instalada no Brasil, e manifestou pré-julgamento com relação a
outros projetos em fase de licenciamento”. Pinheiro considera
que Barra Grande é um empreendimento decretado de utilidade
pública, e “ainda que houvesse a menção a florestas primárias
no EIA/RIMA, poderia haver a concessão das licenças”, disse.

SEMENTES TRANSGÊNICAS E A APLICAÇÃO
DA TECNOLOGIA DE RESTRIÇÃO DE USO:
ASPECTOS CIENTÍFICOS, AMBIENTAIS,
ECONÔMICOS, POLÍTICOS E SOCIAIS.- Req
172/06, do deputado João Alfredo (PSOL-CE),
aprovado em 19 de abril.

O propósito do seminário, de acordo com
João Alfredo, é aprofundar o debate sobre os
impactos e conseqüências das tecnologias
de restrição de uso.  Ele sugeriu que o
Seminário seja realizado em conjunto com a
Comissão de Agricultura, para que o tema
seja discutido por  parlamentares das áreas
de agricultura e meio ambiente,  além de
representantes da sociedade civi l  e da
academia. Até então, disse João Alfredo,
evidencia-se o posicionamento contrário do
Poder Legislativo quanto ao uso destas
tecnologias no país, quando envolverem
aspectos re lacionados à reprodução e
fertilidade em espécies vegetais”, observou
o parlamentar.

GRUPO DE TRABALHO PARA ACOMPANHAR A
IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES PROPOSTAS PELO GRUPO DE
TRABALHO QUE REALIZOU ESTUDOS SOBRE SEGURANÇA
E FISCALIZAÇÃO NA ÁREA NUCLEAR NO PAÍS. - Requerimento
171/06, do deputado Edson Duarte  (PV-BA), aprovado em 19 de abril.

O deputado quer que a Comissão acompanhe a
implementação das medidas propostas pelo Grupo de
Trabalho que realizou estudos sobre segurança e fiscalização
na área nuclear no país, do qual foi relator. Edson Duarte
destacou a urgência na implementaçãso das medidas propostas
e a necessidade do acompanhamento, diante do quadro de
fragilidade nacional da população quanto às atividades
nucleares, hoje exposta a grandes riscos, segundo ele.

REQUERIMENTOS APROVADOS EM ABRIL
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O deputado Luiz Carreira (PFL-BA), presidente
da CMADS, e os deputados Luciano Zica (PT-SP),
Fernando Gabeira (PV-RJ),  Hamilton Casara
(PSDB-RO); Oliveira Filho (PL-PR) e Cesar
Medeiros (PT-MG) receberam, no dia 26 de abril,
a comitiva parlamentar da República dos
Camarões, chefiada pelo presidente da
Assembléia Nacional, Cavaye Yegue Djibril, e
integrada pelos senhores: deputado Joseph
Roland Matta, Samson Ename Ename, e
Ahmadou Ndottiwa.

A comitiva veio trocar experiências com o
parlamento brasileiro sobre a discussão da
gestão sustentável de florestas, a exemplo da
recente experiência dos debates na Câmara
sobre florestas públicas brasileiras.

O deputado Fernando Gabeira (PV-RJ)
enfatizou a questão das bacias hidrográficas, que
permeiam as florestas. “Não basta proteger e
regulamentar a exploração sustentável das
florestas e deixar de lado os mamanciais, que são
explorados das formas mais degradantes. As matas
e os ecossistemas serão seriamente prejudicados
se a água, que mantém a floresta, for mal utilizada,
Independentemente de aprovação de leis a favor
das florestas”, alertou Gabeira.

Os deputados Oliveira Filho (PL-PR) e Cesar

CMADS RECEBE COMITIV A PARLAMENT AR AFRICANA

Deputado Luiz Carreira(centro) e comitiva da República dos Camarões

Medeiros (PT-MG) concordaram que a questão precisa ser
exaustivamente debatida com todos os setores da sociedade
naquele país, assim como tem sido no Brasil,  para que esse
entendimento se transforme em um marco regulatório da
exploração de florestas na África. “A partir daí, fica mais fácil
aperfeiçoar a legislação e atender a todos os setores de forma
que a floresta de pé seja uma grande fonte socioeconômica” ,
completou Luciano Zica (PT-SP).

Ao final do encontro Luiz Carrei ra entregou aos convidados
alguns documentos de pesquisa que mostram a experiência do
parlamento brasileiro nos debates e no entendimento da questão
da exploração sustentável das florestas tropicais.

DESTINAÇÃO DE RECURSOS COBRADOS PELO USO
DA ÁGUA  BRUTA É DISCUTIDA EM AUDIÊNCIA  PÚBLICA

A CMADS realizou audiência pública, no dia 27
de abril, para discutir o Projeto de Lei 6.669/2004,
de autoria do deputado Almir Moura (PFL-RJ), que
propõe incluir as ações em educação e
preservação ambiental entre os investimentos
autorizados com recursos dos Planos de Recursos
Hídricos previstos na Lei das Águas.  O deputado
Luciano Zica (PT-SP), relator da matéria na
Comissão, solicitou a realização da audiência com
o objetivo de colher subsídios para seu parecer.
Ele admitiu que usará o texto como “uma porta”
que permitirá outras mudanças para “aperfeiçoar
a legislação atual”.

O coordenador de Assessorias da Ana - Agência
Nacional de Águas, Antônio Félix Domingues,
comentou, na reunião, que não há na América
Latina nenhum outro país com um aparato legal
tão avançado na questão da gestão das águas,
como o Brasil. No entanto, disse, “é preciso
aperfeiçoar o artigo 7º, que não especifica a
elaboração de projetos para a preservação dos
mananciais e conscientização das populações
locais quanto aos cuidados para sua conservação
e uso sustentável”. Segundo Felix, cada manancial
tem seus próprios problemas ambientais, por isso
a necessidade de formação dos comitês.

Luciano Zica (PT-SP) ressaltou que
“nenhuma agência local de águas no
Brasil está em operação, ficando suas
atribuições a cargo da Agência Nacional
de Águas (ANA)”. O deputado lembrou
que existem poucos comitês de bacias
hidrográficas federais em operação,
sendo que apenas um, o Comitê da
Bacia do Rio Paraíba do Sul,
estabeleceu mecanismo de cobrança
pelo uso dos recursos hídricos e obteve
autorização para efetuar a cobrança.

O deputado Jorge Pinheiro (PL-DF),
que presidiu a reunião, concordou que a lei merece ser
aperfeiçoada: “Chegamos a um grande avanço sobre a
legislação das águas. Mas criar esses comitês e mecanismos
para que o dinheiro chegue a seu destino ainda é um desafio”.

 Marley Caetano de Mendonça, secretário-substituto de
Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente,  disse na
audiência que cinco estados e o Distrito Federal já começaram a
elaborar os seus planos de recursos hídricos. “Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul são
financiados com verbas do Fundo Nacional do Meio Ambiente”.

Também participaram da audiência o gestor ambiental Titan
de Lima e, por videoconferência, o professor Celio Bermann,
do Instituto de Engenharia Elétrica da USP.

Dep Luciano Zica (PT-SP)

Dep Luiz Carreira (PFL-BA) com parlamentares da República dos Camarões
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Projeto de Lei 3.192/2004 ,  do Sr. Edson Duarte -
que “transforma os zoológicos e similares existentes em
centros de proteção à vida animal”  -  Aprovado, em 19
de abril, o parecer favorável do relator, deputado
Hamilton Casara (PSDB-RO).

Pela proposta, jardins zoológicos e similares seriam
transformados em centros de proteção comprometidos
com a recuperação e a proteção de animais silvestres e
a sua reinserção no hábitat natural; promoção de
programas de educação ambiental relacionados à
conservação da diversidade biológica; e
desenvolvimento de pesquisa relacionada à
conservação das espécies que mantêm cativas. “A
proposta visa superar o caráter meramente comercial e
as práticas cruéis dos jardins zoológicos, pois os animais
são retirados da natureza e encarcerados, muitas vezes
sem os devidos cuidados, e com finalidades
econômicas”, justificou Hamilton Casara.

Projeto de Decreto Legislativo 2.073/2005 , da
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
(MSC 538/2005) - que “aprova o texto da proposta de
Emendas à Convenção sobre Prevenção da Poluição
Marinha por Alijamento de Resíduos e outras matérias”
- aprovado, em 19 de abril, o parecer favorável do
deputado Hamilton Casara (PSDB-RO).

Intenta-se, com a Convenção,  o controle efetivo de
todas as fontes de contaminação do meio marinho, e o
comprometimento dos países Parte em adotar medidas
que visem impedir a contaminação do mar pelo
alijamento de resíduos e outras substâncias que possam
gerar perigo para a saúde humana, prejudicar os
recursos biológicos e a vida marinha, ou interferir em
outros usos legítimos do mar. “Nada temos a opor à
atualização da Convenção, com emendas que
incorporam medidas destinadas a tornar mais efetiva a
proteção que se quer”, afirmou Hamilton Casara que,
conforme disse, lamenta o tempo transcorrido entre a
assinatura dessas emendas e o seu envio ao Congresso
Nacional. “Mais lamentável, porém, é saber que o
Protocolo assinado em 1996, que deve substituir toda a
Convenção, não acompanha as emendas ora
analisadas”, completou.

Emendas do Senado Federal ao PL 3.220/2000 , do
Sr. Luiz Bittencourt - que “altera o art. 10 da Lei nº 6.938/
1981”. - Aprovadas, em 26 de abril, conforme parecer
favorável do relator, deputado Sandro Matos (PTB-RJ).

De acordo com o relator,  as duas emendas
aprovadas aprimoram o texto do referido PL, aprovado
nesta Casa em abril do ano passado.  A emenda no 1
altera a ementa do PL, que passa a ser:  ”acrescenta
dispositivos à Lei 6.938/81, que dispõe sobre a Política
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos
de formulação e aplicação” .  A emenda no 2 dá ao inciso
II do art. 5o, proposto pelo PL, a seguinte redação: da
licença de operação, a partir do início da operação.

PROJETOS APRECIADOS EM ABRIL

Projeto de Lei 5.236/2005 , do Sr. Carlos Nader - que
”dispõe sobre a utilização de madeira apreendida para a
construção de habitações populares e dá outras
providências.” -  Aprovado, em 5 de abril, o parecer contrário
do relator, deputado Luciano Zica (PT-SP).

Pelo texto do Projeto a madeira apreendida pelo Ibama
em ilícitos ambientais deverá ser destinada a construção
de habitações populares, “ como alternativa para enfrentar
o déficit habitacional, e para dar aproveitamento adequado
à madeira apreendida”. A matéria havia recebido parecer
favorável do relator, deputado Oliveira Filho (PL-PR), mas
a Comissão designou o deputado Luciano Zica  para relatar
o parecer vencedor, contrário à matéria. Na opinião de
Zica a madeira apreendida pela fiscalização ambiental já
possui destinação adequada, prevista na Lei de Crimes
Ambientais. “Não basta ter oferta de moradia, mas sim, e
se faz essencial, a criação de instrumentos de recuperação
do poder aquisitivo salarial e a elaboração de programas
habitacionais voltados à população de baixa renda com
maior eficácia”, argumentou o deputado.

Projeto de Lei 1.876/1999 , do  Sr. Sérgio Carvalho, que
“dispõe sobre Áreas de Preservação Permanente, Reserva
Legal, exploração florestal e dá outras providências”.
(Apensado: PL 4524/2004)   - aprovado, em 19 de abril, o
parecer contrário do relator,  deputado Luciano Zica  (PT-SP).

Luciano Zica ressaltou que a Medida Provisória 2.166-
67/01, fruto de um intenso debate coordenado pelo
Conama,  trouxe uma série de aprimoramentos em relação
ao texto anterior do Código, criticado pelo autor da
proposição. Ele disse que, em recente decisão do STF,
tornou-se desnecessária a exigência de lei para a realização
de obras em ÁPPs - Áreas de Preservação Permanente.

Projeto de Lei  5.876/2005 , do Sr. Luciano Castro -
que “dispõe sobre a Cota de Reserva Florestal - CRF” -
Aprovado, em 19 de abril, o parecer contrário do relator,
deputado Edson Duarte (PV-BA)

Trata-se a CRF - Cota de Reserva Florestal, de um título,
previsto no Código Florestal, que representa uma área
de vegetação nativa, excedente à Reserva Legal, sob
regime de servidão florestal. Pela proposta, o proprietário
rural que desmatou mais do que o permitido, poderá fazer
a compensação através da aquisição do título.  A Comissão
rejeitou o parecer favorável, com emenda, do deputado
Jorge Pinheiro (PL-DF), inicialmente designado para
analisar a matéria, e designou o deputado Edson Duarte
para relatar o parecer vencedor, contrário à matéria. “A
aprovação da proposição sem uma discussão mais
aprofundada e em consonância com os novos modelos
de gestão ambiental poderão transformar esta iniciativa
num instrumento de degradação ambiental, substituindo
a obrigatoriedade da recomposição do dano ambiental
advindo do desmatamento da área de reserva legal pela
simples apresentação da CRF”, disse Edson Duarte.

REJEITADOSAPROVADOS
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ECOTURISMO: UM NICHO DE OPORTUNIDADE S

OPINIÃO

O termo “indústria turística” engloba um sem-
número de vertentes distintas, cada uma delas
correspondendo a um nicho  de mercado específico.
Entre elas, o ecoturismo surge como das mais
promissoras. Conquanto não se disponham de
informações precisas, sabe-se que essa
modalidade atrai um contingente cada vez maior
de aficionados em todo o mundo.

No Brasil, em particular, estimativas da
Embratur indicam que cerca de cinco mil empresas
e instituições privadas, que empregam 30 mil
pessoas, dão suporte  a mais de quinhentos mil
ecoturistas, constituindo um mercado que tem
crescido a taxas da ordem de dez por cento ao ano.

O turismo ecológico não é importante, no
entanto, apenas pelo montante de recursos
movimentados, pelo número de visitantes recebidos
ou pelas divisas incorporadas ao nosso balanço de
pagamentos. Muito mais significativo é  o impacto
social e ambiental promovido pela expansão desse
segmento da atividade turística.

Sem dúvida, o fortalecimento do Brasil como
marca do ecoturismo trará inúmeros benefícios para
o país. A experiência mundial comprova que o
aproveitamento do turismo ecológico contribui
sobremaneira para a preservação eficiente e
responsável do meio ambiente. Além disso, engaja a
população local nesse esforço de preservação, o que
acarreta elevação do emprego e renda, ratificando as
condições de sustentabilidade do turismo ecológico.

Na verdade, o  que se observa  nos principais
sítios ecoturísticos é precisamente o resgate dos
habitantes da miséria e do abandono a que
estavam geralmente relegados, ao mesmo tempo
em que se lhes confere o papel de guardiões do
patrimônio ambiental.

Todos esses aspectos são particularmente
importantes para Rondônia. Vale lembrar o potencial
turístico que pode ser explorado na região do Vale
do Guaporé, que atinge as cidades de Cabixi,
Pimenteiras, Costa Marques, Guajará-Mirim e Nova
Mamoré, que fazem fronteira com a Bolívia e que
estão protegidas por unidades de conservação.

Pela variedade da flora, fauna e paisagens,
nosso estado oferece inúmeros atrativos para os
visitantes brasileiros e estrangeiros, tais como
aventura,caça fotográfica, pesca esportiva,  passeios
e acampamentos ecológicos. Não temos dúvidas de
que o pleno aproveitamento de nosso potencial
ecoturístico poderá acelerar o desenvolvimento de
nossa terra, com a conseqüência elevação  do nível
de renda e de qualidade de vida de nossa população.

________________________________________
Íntegra do texto publicado na  Revista

A M B I E N T E  L E G A L   -   C i d a d a n i a ,
Sustentabi l idade e Responsabi l idade Social

A n o  1  -  N o  3  -  a b r / m a i / j u n - 0 6
_______________________________________

deput ado Hamilton Casara  (PSDB-RO)
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A CMADS foi representada pelo deputado Leonardo Monteiro
(PT-MG) na audiência pública realizada pela Subcomissão
Permanente de Portos, Aeroportos, Marinha Mercante e Aviação
Civil, da CVT - Comissão de Viação e Transportes, no dia 26 de
abril. O tema do debate foi o Projeto de Lei (PL 5263/05), de
autoria do deputado Feu Rosa(PP-ES),  que pretende obrigar a

inspeção da água de lastro
nos navios que utilizem os
portos nacionais.

A reunião foi presidida
pela deputada Telma de
Souza (PT-SP), presidente
da Subcomissão e também
relatora da matéria na CVT.

Feu Rosa afirmou, na
reunião, que estudos
realizados em diversos
países demonstram que
muitas bactérias, plantas e
animais podem sobreviver na
água de lastro e nos
sedimentos transportados e
liberados pelos navios,

mesmo depois de longas viagens.  “Espécies estrangeiras podem
se tornar verdadeiros predadores de diversas criaturas do mar de
outras regiões”, disse o parlamentar. “Sem considerar o potencial
de doenças transmitidas por estes organismos que viajam

pelos mares do Brasil e do mundo”, completou.
O autor  lembrou  que foram apresentadas, no ano passado,

pela CMADS, emendas ao Plano Plurianual prevendo recursos
para o tratamento das águas de lastro, “já que o orçamento jamais
havia previsto recursos destinados a esse fim”, disse.  “A falta de
uma regulamentação sobre esse assunto é um problema que
precisa ser superado. É preciso intensificar os debates, preparar
um relatório e elaborar uma legislação”, ressaltou Feu Rosa.

Participaram da audiência, como expositores: o gerente de
Gestão Portuária da Antaq, Marcos Maia Porto; o Capitão-de-
Mar-e-Guerra Fernando Araújo; o gerente de Infra-estrutura,
Meios de Transporte e Controle de Gestores da  Anvisa,
Marcelo  Carvalho; a superintendente de Qualidade, Meio
Ambiente e Normalização da Codesp,  Alexandra Grota; o
gerente de Abastecimento, Logística e Transporte Marítimo
da Petrobras, Cláudio Land; o assessor para assuntos
internacionais do Syndarma, Armando Amorim Ferreira
Vidigal; a professora do Instituto de Ciências Biomédicas da
USP, Irma  Rivera; o diretor-executivo da SINDARIO e
representante da CNT, Milton Tito; e o assessor para produção
marinha do Ministério do Meio Ambiente, Robson José Calixto.

Feu Rosa considerou positivo o resultado dos debates.
Para ele, quase todos os aspectos do problema ambiental
que envolvem as águas de last ro foram levantados.
“Esperamos gerar novas audiências, até que se aperfeiçoe
o debate para a elaboração de um relatório e finalmente um
projeto de lei”, concluiu.

DISCUSSÃO SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
INSPEÇÃO DA ÁGUA DE LASTRO DE NA VIOS
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